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ESTADO DA PARAÍBA

Decisão Monocrática
Apelação Cível  nº. 0000427-12.2012.815.0251

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Banco General Motors S/A – Adv.: Milton Gomes Soares Júnior. 

Apelado: Misael Nóbrega de Sousa – Adv.:Alexandre Lucena Camboin.   

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE  REVISÃO DE 
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  C/C  REPETIÇÃO 
DE  INDÉBITO.  TARIFAS  BANCÁRIAS. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PROCEDÊNCIA. 
APELO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  E 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  EM  DOBRO  DAS 
COBRANÇAS  INDEVIDAS.  CAPITALIZAÇÃO 
PREVISTA  EM  CONTRATO.  TAXA  DE  JUROS 
ANUAL  SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA 
MENSAL  É  SUFICIENTE  PARA  PERMITIR  A  
COBRANÇA  DA  TAXA  EFETIVA  ANUAL 
CONTRATADA.  LEGALIDADE  DA  COBRANÇA. 
PRECEDENTE  DO  STJ.  REFORMA  DA 
SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º, do 
CPC. PROVIMENTO MONOCRÁTICO. 

- A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à  
possibilidade de capitalização mensal de juros  
na  hipótese  do  contrato  bancário  ter  sido  
celebrado  após  o  dia  31.03.2000,  data  da  
entrada  em  vigor  da  MP  1.963-17/2000,  e  
desde que haja expressa previsão contratual.

-  Havendo previsão de taxa de juros anual  
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  
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suficiente para permitir  a cobrança da taxa  
efetiva anual contratada.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo Banco 
General  Motors S/A  hostilizando a sentença fls.80/83,  proferida pelo 
Juízo  de Direito  da 5ª  Vara da Comarca de Patos,  nos autos  da Ação 
Revisional de Contrato ajuizada por Misael Nóbrega de Sousa contra o 
ora apelante.  

O juiz de primeiro grau proferiu sentença  (fls. 80/83), 
de parcial procedência, declarando inconstitucional o art. 5º, da MP 2.170-
36/01  e  considerando  ilícita  a  capitalização  de  juros  em periodicidade 
inferior a um ano. 

Declarou  indevida,  a  incidência  da  tabela  price, 
determinando o recálculo do valor das prestações de todas as parcelas 
vencidas e vincendas, computando-se nos juros remuneratórios pela taxa 
efetivamente contratada de forma simples e não composta.  

Devendo  haver  a  restituição  em  dobro  das  parcelas 
indevidamente cobradas. 

Inconformado  com  tal  decisão,  recorre  o 
Banco/apelante, (fls.85/93), alegando que a decisão deve ser reformada 
pois a capitalização de juros é legal e permitida não devendo restituição 
de parcelas. 

Houve oferecimento de contrarrazões pelo autor,  (fls. 
102/113), pugnando pela manutenção da sentença e desprovimento do 
recurso.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não 
emitiu Parecer sobre o mérito da cusa.  
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É o relatório.

V O T O

O cerne da questão gira em torno das cobranças de 
capitalização de juros, bem como, a possível devolução em dobro das 
respectivas quantias cobradas e efetivamente pagas sob tal título.

 
No  tocante  à  cobrança  de  juros  capitalizados,  a 

jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se 
no sentido de considerá-lo legal, desde que para contratos firmados após 
31.03.2000,  data  da  entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-
17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - 
e desde que haja expressa previsão contratual.

Analisando os  autos, verifico  que  o  contrato  firmado 
entre as partes (fls. 14) foi celebrado no ano de 2005, portanto, após a 
entrada em vigor da referida Medida Provisória. 

Às fls. 14 do referido pacto, pode-se observar que está 
escrito expressamente que a taxa de juros mensal será de 2,56% am e a 
taxa de juros anual será de 35,43% a.a,  não restando dúvida quanto à 
previsão contratual de cobrança de juros capitalizados.

Ademais, saliente-se que,  o entendimento pacificado 
do  STJ,  afirma  que,  para  que  cobrança  seja  legal,  basta  que  esteja 
expressamente  explicitada  no  instrumento  contratual  que  a  taxa  de 
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para  
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

 
Neste  contexto,  corroborando  os  fundamentos  já 

expostos,  importante  a  transcrição  dos  seguintes  julgados  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 

 Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 
3



Processo nº. 0000427-12.2012.815.0251

NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  
NÃO  OCORRÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE 
JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL 
EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  FALTA 
DE  INTERESSE  RECURSAL.  RECURSO 
IMPROVIDO.  1.-  O  Tribunal  de  origem 
apreciou  todas  as  questões  relevantes  ao 
deslinde  da  controvérsia  nos  limites  do  que 
lhe  foi  submetido.  Portanto,  não  há  que  se  
falar em violação do artigo 535 do Código de  
Processo Civil (CPC) ou negativa de prestação  
jurisdicional.  2.-  A  Segunda  Seção  desta 
Corte  firmou  o  entendimento  de  que  a  
previsão,  no  contrato  bancário,  de  taxa 
de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  
contratada. Observa-se,  assim,  a  ausência 
de  interesse  recursal,  pois  a  decisão  ora 
agravada,  no  ponto,  está  de  acordo  com o 
entendimento defendido pelo Recorrente. 3.-  
Agravo Regimental improvido. (STJ - AgRg no 
REsp: 1379966 SC 2013/0120304-6, Relator:  
Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento:  
22/10/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de  
Publicação: DJe 12/11/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL 
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS. 
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  TAXA  ANUAL 
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL 
INDICADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  
DECISÃO MANTIDA.
1.   O  relator  está  autorizado  a  decidir  
monocraticamente  recurso  fundado  em 
jurisprudência  dominante  (CPC,  art.  557,  
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caput e § 1º- A). Ademais, eventual nulidade  
da  decisão  singular  fica  superada  com  a  
apreciação do tema pelo órgão colegiado em 
sede de agravo interno.
2.  "A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  
pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A 
previsão no contrato bancário de taxa de 
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da 
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  
contratada"  (REsp  n.  973827/RS, 
Relatora para o acórdão Ministra MARIA 
ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO, 
julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).  
Precedente  representativo  da 
controvérsia (art. 543-C do CPC).
3.  No caso, ficou consignado no acórdão 
recorrido que houve expressa pactuação 
da capitalização de juros, nos termos da 
jurisprudência desta Corte.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.  (AgRg  no  AREsp  416.686/DF, 
Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  
QUARTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe  
06/12/2013).

Assim, conforme  observa-se  às  fls.  14,  há  expressa 
permissão para cobrança de juros capitalizados no contrato assinado, pois 
a taxa de juros anual prevista é superior ao duodécuplo da mensal.

Conclui-se, portanto, que a decisão atacada deve ser 
reformada neste ponto por  estar  em dissonância  com a jurisprudência 
dominante do C. STJ, e deste tribunal.

Em relação a Repetição de Indébito em  Dobro, como 
não há condenação,  não há que se falar  em repetição de indébito  de 
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forma alguma. 

Ante todo o exposto, com fulcro no art. 557, §1º, do 
CPC,  reformo  a  sentença,  haja  vista  estar  em  discordância  com 
jurisprudência  dominante  deste  tribunal  e  do  STJ,  para  reconhecer  a 
legalidade  da  capitalização  de  juros  praticada,  ante  a  sua  expressa 
previsão contratual e afastar a repetição de indébito. 

Ante  a  modificação  do  julgado,  para  total 
improcedência,  condeno  a  parte  autora  ao  pagamento  de  custas  e 
honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da causa, com 
a ressalva que o mesmo é beneficiário da justiça gratuita.  

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                         R e l a t o r
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